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PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 128/2018/SUPEL/RO 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº. 0009.051756/2017-93. 
 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE PEÇAS 
PARA ATENDER AS MÁQUINAS PESADAS DA FROTA OFICIAL DESTE FITHA/DER/RO 
 
 

TERMO DE ANÁLISE DE RECURSO ADMINISTRATIVO 
 

A Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, através de seu 

Pregoeiro, designado por meio da Portaria N.º 013/GAB/SUPEL/RO, de 01 de novembro de 2017, em 

atenção ao RECURSO ADMINISTRATIVO interposto tempestivamente pela empresa RONDOCAT 

COM. MANUT. DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS EIRELI, e da empresa TRACTO-TERRA PEÇAS 

TRATORES LTDA já qualificadas nos autos epigrafados, passa a analisar e decidir, o que adiante 

segue. 

 

 

I – SINTESE DOS RECURSOS: 

 

1- Na intenção de recurso, a recorrente RONDOCAT COM. MANUT. DE MAQUINAS E 

EQUIPAMENTOS EIRELI, mostra-se inconformada com a decisão deste Pregoeiro no que tange 

na habilitação das licitantes AJX TELECOM E SERVIÇOS COMERCIAIS LTDA, TRATCTOR-

TERRA PEÇAS PARA TRATORES LTDA e BT COMERCIAL EIRELI nos respectivos lotes G1, 

G2, G3, G5 e G6, referente ao não atendimento ao item 14.3.4, alínea “a” do Edital, “[...] atestado 

de capacidade técnica e/ou nota fiscais, incompatíveis com os requisitos solicitados” e CNAE 

incompatível com o objeto licitado. 

 

1.1- Ao final solicita a reforma da decisão que habilitou as empresas AJX TELECOM E 

SERVIÇOS COMERCIAIS LTDA, TRATCTOR-TERRA PEÇAS PARA TRATORES LTDA e 

BT COMERCIAL EIRELI pelo não cumprimento do item 14.3.4 “a” e seguintes do edital, 

requerendo que as alegações sejam acolhidas e que as empresas sejam INABILITADAS. 

 

2- A recorrente TRACTO-TERRA PEÇAS TRATORES LTDA, em sua peça recursal alega que a 

empresa AJX TELECOM E SERVIÇOS COMERCIAIS LTDA, descumpriu com o item 5.3.2 do 

presente edital, “[...] que tal empresa não atua no segmento do objeto licitado e que a atuação 

desta empresa é no ramo de material elétrico [...], assim como o descumprimento com o item 

14.3.4.5 do Edital, [...] que o atestado da empresa AJX TELECOM E SERVIÇOS COMERCIAIS 

LTDA, podem não serem verídicos, [...] e estes sem autenticação em cartório, e as notas 

anexadas ao portal, são notas fiscais de blocos com preenchimento manual, onde as emissões 

foram feitas no ano de 2011[...] por serem tão antigas, [...] nem existem mais, ou já foram 

autorizadas a incinerar pela SEFAZ [...]. 

https://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=411995&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000770&infra_hash=32908de601a91b8678453356d5d1fc8ab610f4b795099494d2f98a77cdf03efa
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2.1- Ao final requer a reforma da decisão que habilitou as empresas AJX TELECOM E SERVIÇOS 

COMERCIAIS LTDA. 

 

II - DAS CONTRARAZÕES: 
 

Em sua contrarrazão a Recorrida TRACTO-TERRA PEÇAS TRATORES LTDA, 

rebateu ponto a ponto todas as arguições da Recorrente. 

 
 

III – DO MÉRITO: 

 
Em atenção ao direito de manifestação e interposição de recurso, previsto no art. 26, 

do Decreto Estadual n° 12.205/2006, e ao artigo 4°, inciso XVIII, da Lei 10.520/2002, após análise da 

intenção de recurso, o Pregoeiro, com base no Princípio da Vinculação ao Edital, da legalidade e 

demais princípios que regem a Administração Pública e na legislação pertinente, com base nas 

informações adquiridas, se manifesta da seguinte forma:  

“A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da 

isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e será processada e 

julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, 

da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 

instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhe são correlatos (Art. 3º, Lei. 

8.666/93). Diante disto, assim passa a decidir: 

Inicialmente cumpre ressaltar o que foi solicitado na íntegra no Edital em relação à 

apresentação de Atestado de Capacidade Técnica, para assim passar a julgar o mérito: 

“14.3.4. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 
a) Atestados de Capacidade Técnica (declaração ou certidão), fornecido por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, comprovando o desempenho da empresa 
LICITANTE, em fornecimento pertinente e compatível em CARACTERÍSTICAS, 
QUANTIDADES E PRAZOS, pertinentes com o objeto em que estiver participando, 
conforme art.30,II da lei 8.666/93;  
14.3.4.1.O atestado deverá indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, 
endereço, telefone, fax, data de emissão) e dos signatários do documento (nome, 
função, telefone, etc.). Além da descrição do objeto, quantidade e prazos de 
fornecimento dos objetos.  
14.3.4.2.O (s) atestado (s) de capacidade técnica apresentado (s) estará sujeito à 
configuração de autenticidade, exatidão e veracidade conforme previsto no art. 43, 
parágrafo 3º da Lei Federal nº 8.666/93, sujeitando o emissor às penalidades previstas 
em lei caso ateste informações inverídicas.  
14.3.4.3.O atestado emitido por pessoas jurídicas de direito público deverá conter o 
órgão, cargo e matrícula do emitente (Orientação Técnica nº. 001/2017/GAB/SUPEL). 
14.3.4.4. A licitante vencedora deverá apresentar Atestado de Capacidade Técnica, 
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou entidade privada, comprovando o 
desempenho da licitante em contrato pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto do presente Termo de Referência, contendo no 
mínimo os seguintes dados: CNPJ; assinatura e identificação do responsável pelo 
órgão/entidade emitente; período de fornecimento; local do fornecimento; descrição do 
objeto.  
14.3.4.5.O atestado emitido por pessoas jurídicas de direito privado deverá conter o 
nome completo do signatário, número do Cadastro de Pessoa Física (CPF), bem como 
reconhecimento em cartório da assinatura aposta, estando às informações ali contidas 
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sujeitas à verificação de sua veracidade na fase da licitação (Orientação Técnica nº. 
001/2017/GAB/SUPEL); 
14.3.4.6.Na hipótese da ausência do reconhecimento da assinatura, o Pregoeiro 
poderá empreender diligência para averiguar a veracidade do documento. (Orientação 
Técnica nº. 002/2017/GAB/SUPEL).” 

A pregoeira passa a analisar os recursos interpostos pela recorrente RONDOCAT 

COM. MANUT. DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS EIRELI e TRACTOR-TERRA PEÇAS PARA 

TRATORES LTDA. 

Em sua peça recursal alega a Empresa RONDOCAT COM. MANUT. DE 

MAQUINAS E EQUIPAMENTOS EIRELI que a Empresa AJX TELECOM E SERVIÇOS COMERCIAIS 

LTDA, encaminhou dia 10/07/2018 os documentos para a habilitação os quais foram anexados ACT 

emitidos pelas empresas CELTROVIC – Comércio de Peças e Equipamentos Eletrônicos LTDA e 

Circuity City LTDA-ME e no dia 19/07/2018 foi anexado novo ATC emitido pela Empresa HEBRON 

COMÉRCIO DE PEÇAS DE EMPILHADEIRAS E ELETRO ELETRÔNICO LTDA ME. 

Ressaltarei algumas informações importantes, para o G2 a Empresa TRACTOR-

TERRA PECAS P/ TRATORES LTDA encontrava-se com a proposta melhor classificada na fase lance 

e foi solicitado dia 04/07/2018 os documentos para sua Habilitação conforme esta em chat mensagem, 

após uma análise equivocada do ACT a mesma foi INABILITADA com a motivação de o ACT 

apresentado não era compatível com o objeto da licitação, este pregoeiro após tal ato chamou para 

negociação a empresa remanescente para o envio dos documentos como segue abaixo: 

“Pregoeiro 10/07/2018 12:39:12 Para AJX TELECOM E SERVICOS COMERCIAIS 

LTDA - Após consulta no CEIS, SICAF, CADASTRO DA SUPEL e CAGEFIMP, solicito 

que encaminhe no prazo máximo de 120 (cento e vinte) minutos, sob pena de 

INABILITAÇÃO para o Grupo 02 os documentos referentes aos itens, 14.3.3 alínea “a” 

e “b” (devendo observar o exercício social já exigível e a devida autenticação no órgão 

competente) e 14.3.4 alínea “a”. Todos os ...  

Pregoeiro 10/07/2018 12:39:31 Para AJX TELECOM E SERVICOS COMERCIAIS 

LTDA - ...documentos solicitados deverão ser anexados e enviados de forma única 

pelo sistema COMPRASNET, não sendo autorizada outra forma de envio. Lembro 

ainda que foram solicitados apenas aqueles documentos não contemplados no SICAF 

ou aqueles que encontram-se vencidos. VISANDO A CELERIDADE NA ANALISE DOS 

DOCUMENTOS BEM COMO CONCLUSÃO DO CERTAME, SOLICITO QUE...  

Pregoeiro 10/07/2018 12:39:52 Para AJX TELECOM E SERVICOS COMERCIAIS 

LTDA - ...ENCAMINHE SOMENTE OS DOCUMENTOS SOLICITADOS NO CHAT 

MENSAGEM. Algum questionamento?”. 

A Empresa AJX encaminhou os documentos solicitados dentro dos prazos 

estipulados no instrumento convocatório. No dia 19/07/2018 foi feita nova solicitação conforme chat 

mensagem abaixo: 
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“Pregoeiro 19/07/2018 13:39:43 Para AJX TELECOM E SERVICOS COMERCIAIS 

LTDA - Após consulta no CEIS, SICAF e CAGEFIMP, solicito que encaminhe no prazo 

máximo de 120 (cento e vinte) minutos, sob pena de INABILITAÇÃO para os Grupos 

01 e 02, os documentos referentes aos itens 14.3.3. Alíneas “a” e “b” (devendo 

observar o exercício social já exigível e a devida autenticação no órgão competente) e 

14.3.4. alínea “a” .  

Pregoeiro 19/07/2018 13:40:29 Para AJX TELECOM E SERVICOS COMERCIAIS 

LTDA - Todos os documentos solicitados deverão ser anexados e enviados de forma 

única pelo sistema COMPRASNET, não sendo autorizada outra forma de envio. 

Lembro ainda que foram solicitados apenas aqueles 13/09/2018 COMPRASNET - O 

SITE DE COMPRAS DO GOVERNO 

http://comprasnet.gov.br/acesso.asp?url=/livre/Pregao/ata0.asp 216/221 documentos 

não contemplados no SICAF ou aqueles que encontram-se vencidos. VISANDO A 

CELERIDADE NA ANALISE DOS DOCUMENTOS BEM COMO CONCLUSÃO DO 

CERTAME, ...  

Pregoeiro 19/07/2018 13:40:59 Para AJX TELECOM E SERVICOS COMERCIAIS 

LTDA - SOLICITO QUE ENCAMINHE SOMENTE OS DOCUMENTOS SOLICITADOS 

NO CHAT MENSAGEM. Algum questionamento?”. 

A Administração amparada pelo Princípio da Autotutela, conforme consta no art. 53 

da Lei 9.784/99: “A Administração deve anular seus próprios atos, quando eivados de vício de 

legalidade, e pode revogá-los por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos 

adquiridos.”, reanalisou os atos que ensejaram na INABILITAÇÃO da Empresa TRACTOR-TERRA 

PECAS P/ TRATORES LTDA e no dia 17/08/2018 a mesma foi considerada habilitada para os 

GRUPOS 02, 03 e 06, visto que foram encaminhados todos os documentos e por estarem todos 

regulares. Diante dos fatos os documentos que foram analisados para fins de habilitação da Empresa 

AJX foram os últimos encaminhados e anexados no GRUPO 01, a qual foi declarada vencedora do 

certame. 

A recorrente RONDOCAT alega que as Empresas AJX, BT COMÉRCIO E 

TRACTOR descumpriram o que tange no Item 14.3.4. alínea “a” do Edital acerca de não haver prazo 

do fornecimento, período de fornecimento e local de fornecimento dos. Passo a analisar o recurso 

impetrado para as 3 empresas visto que que trata de assuntos idênticos.  

Analisando novamente os documentos encaminhados, não vislumbro irregularidades 

no que tange ao assunto, visto que todos os documentos cumpriram os requisitos do Edital. Anexo os 

documentos para conhecimento, conforme abaixo: 
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1 – ACT DA EMPRESA AJX:  
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2 – ACT DA EMPRESA BT COMERCIAL: 
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3 – DOCUMENTOS DA EMPRESA TRACTOR:  
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Pois bem, vejamos o que trata o art. Art. 30.  da Lei 8666/90: 

“§ 5o  É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de 

aptidão com limitações de tempo ou de época ou ainda em locais 

específicos, ou quaisquer outras não previstas nesta Lei, que 

inibam a participação na licitação.” 

Analisado novamente os documentos verificou-se que atenderam as exigências do 

Edital, tendo eles locais, prazos e período do fornecimento, não podendo este pregoeiro fazer 

exigências contrárias à lei. 

Em relação ao registro junto ao cartório conforme as recorrentes RONDOCAT E 

TRACTOR, no que se trata dos ACT emitido pela Empresa AJX, o pregoeiro usando-se do poder da 

diligência, previsto no art. 43, § 3º, da Lei 8.666/93 solicitou que a Recorrida encaminhasse notas 
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fiscais ou documentos equivalentes para comprovação da emissão dos atestados. Conforme segue 

abaixo: 
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Entretanto as empresas RONDOCAT e TRACTOR, alegam ainda que as notas 

foram feitas a mão, em um período em que já se dispunha a emissão da nota fiscal eletrônica, no 

entanto em conformidade com o Anexo à Resolução SEFAZ n.º 720/14, Parte II, Anexo II da Nota 

fiscal Eletrônica (NF-e), Cap. I Da Obrigatoriedade de Uso, art. 1º, referente abaixo: 

“Art. 1.º As pessoas jurídicas, contribuintes ou não do ICMS, inscritas no CAD-ICMS 

ficam obrigadas ao uso de NF-e, modelo 55, em substituição à: 

I - Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A; e 

II - Nota Fiscal de Produtor, modelo 4;” 

Portanto, no Estado do Rio de Janeiro, o uso obrigatório e emissão de Nota fiscal 

Eletrônica fizeram-se no ano de 2014, tendo em vista que a empresa AJX poderia no decorrente ano 

de 2011, emitir notas modelo 1 ou 1–A. 

Sobre a alegação do preenchimento do ICMS esta pregoeira reportou-se ao Setor 

de Contabilidade desta Superintendência por se tratar se assunto mais técnico e o Contador emitiu o 

seguinte parecer: 
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Diante das informações, esta pregoeira entende que o não preenchimento da 

alíquota não o faz ser considerado inidôneo para os efeitos fiscais, tão pouco para os procedimentos 

de licitação, visto que todas as certidões encontravam-se vigentes e regulares na data da convocação, 

diante disso, não compete a comissão aprofundar ou mesmo comprovar tal recolhimento, o contador 

poderia calcular a alíquota e gerar as guias de recolhimento do ICMS conforme as informações da 

Nota Fiscal. 

Também, é questionado o CNAE da Empresa AJX pelas Empresas RONDOCAT E 

TRACTOR e da Empresa BT Comercial pela Empresa RONDOCAT em suas respectivas peças 

recursais, ou seja, a Classificação Nacional de Atividade Econômica (CNAE) alegam que não é 

pertinente ao objeto licitado, entretanto, não sendo específica como solicitado pelo edital de licitação. É 

necessário pontuar que, a restrição da participação do licitante pelo motivo de ausência da CNAE 

específica, fere o princípio da competitividade. 

Não obstante isso, a descrição da atividade no contrato social ou CNAE da empresa 

não pode se constituir numa amarra para a prática dos atos pela pessoa jurídica. 

Note-se que, ainda que no item 5.3.2. do Edital expressa que  ramo de atividade 

seja compatível com o objeto licitado, tal disposição deveria ser interpretada extensivamente de modo 

que possa ampliar a competitividade do certame, facilitando a busca da proposta mais vantajosa, que 

é o fim de toda licitação.  

O Tribunal de Contas da União – TCU, através do acórdão n. 1203/2011, pacificou a 

questão. No julgado o relator do processo argumentou que impedir que uma empresa participe do 

certame com base nesse detalhe cadastral é levar a norma a limites muito além do necessário e 

diminuir a competitividade do certame, o que configura irregularidade grave. Dessa forma, o TCU no 

julgamento do referido acórdão entendeu que o cadastro de atividades na Receita Federal do Brasil 

não é motivo suficiente para impedir a participação de empresa. 

Diante das razões apresentadas pelas RECORRENTES a mesma não merece 

prosperar, uma vez que as empresas RECORRIDAS cumpriram na integra as exigências do edital, 

portanto, qualquer vedação posterior para restringir a participação da licitante estaria ferindo o princípio 

da competitividade e as mesmas comprovaram através de ACT e Notas ficais que são fornecedoras do 

objeto da licitação. 

A Empresa RONDOCAT alega ainda em sua peça que a Empresa TRACTOR 

apresentou ATC incompatível com o objeto da licitação. Em momento inicial vale esclarecer que este 

pregoeiro não solicitou notas fiscais para a empresa e que a mesma anexou apenas para 

comprovação dos atestados, visto que possui vários itens distintos e inclusive peças que é o que trata 

a licitação. Esta equipe em diligência junto a empresa entrou em contato por telefone com a recorrida e 

a mesma informou que possui as notas fiscais, referente ao ACT encaminhado sobre peças. 

Solicitamos que fosse encaminhado por e-mail para anexar aos autos para comprovação. Segue 

abaixo as notas encaminhadas pela empresa através do e-mail zetasupelro@hotmail.com:  
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Diante dos fatos e da diligência efetuada por esta Comissão de Licitação, essa 

alegação não merece prosperar visto que conforme documentos anexados acima a empresa 

apresentou os ACT compatíveis e de acordo com o estabelecido no Edital, apresentou notas para 

comprovação dos atestados. 
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V – DA DECISÃO: 
 

A Comissão ZETA/SUPEL, pelas leis pertinentes, pelas regras do edital e pela total 

submissão à Lei 8.666/93 e suas alterações, em especial ao Art. 3º onde aborda os princípios básicos 

da legalidade, impessoalidade, probidade administrativa, sem excluir os princípios da isonomia, 

razoabilidade e eficiência e ao Art.41, onde o insigne mestre Hely Lopes Meirelles preleciona: "a 

vinculação ao edital é princípio básico de toda licitação. nem se compreenderia que a 

administração fixasse no edital a forma e o modo de participação dos licitantes e no decorrer do 

procedimento ou na realização do julgamento se afastasse do estabelecido, ou admitisse 

documentação e proposta em desacordo com o solicitado no edital é lei interna da licitação e, como tal, 

vincula aos termos tanto os licitantes como a administração que o expediu, DECIDE em manter a 

DECISÃO INICIAL onde HABILITOU as Empresas AJX TELECOM E SERVIÇOS COMERCIAIS 

LTDA, TRACTOR-TERRA PEÇAS PARA TRATORES LTDA E BT COMERCIAL EIRELI-EPP, 

portanto, julgando como IMPROCEDENTES os recursos interposto pelas mesmas. 

 

Submete-se a presente decisão à análise do Senhor Superintendente Estadual de 

Compras e Licitações. 

 

 
  

Porto Velho/RO, 18 de setembro de 2018. 

 

 

 

 
 

 

ALINE LOPES ESPÍNDOLA 
Pregoeira Substituta da ZETA/SUPEL/RO 

Matrícula: 300131588 
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Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL

Assessoria Técnica - SUPEL-ASSEJUR 
  

Parecer nº 609/2018/SUPEL-ASSEJUR

PROCESSO: 0009.051756/2017-93

PROCEDÊNCIA: FHITA/DER

ASSUNTO: ANÁLISE DE JULGAMENTO DE RECURSO REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº.
128/2018/ZETA/SUPEL/RO.

OBJETO: Registro de preço para futuras e eventuais aquisições de peças para atender as máquinas
pesadas da frota oficial deste FHITA/DER/RO

RECORRENTES: RONDOCAT COM. MANUT. DE MÁQ. E EQUIPAMENTOS EIRELI; TRACTOR
TERRA PEÇAS TRATORES LTDA;

RECORRIDAS: AJX TELECOM E SERVIÇOS COMERCIAIS LTDA; TRACTOR-TERRA PEÇAS PARA
TRATORES LTDA; BT COMERCIAL EIRELI EPP;

 

I. INTRODUÇÃO

1. Trata-se de recursos administra�vos interpostos tempes�vamente pelas recorrentes RONDOCAT COM.
MANUT. DE MÁQ. E EQUIPAMENTOS EIRELI (fl. 03/07 - 3010703) e TRACTOR TERRA PEÇAS TRATORES
LTDA (fl. 10/12 - 3010703), com fundamento no art. 4º, inciso XVIII, da Lei Federal nº 10.520/2002 e no
art. 26 do Decreto Estadual n° 12.205/06.

2. As recorrentes apresentaram os seguintes fatos para fundamentar seus recursos:

"RONDOCAT – As empresas AJX TELECOM, TRACTOR-TERRA e BT COMERCIAL apresentaram atestados de
capacidade técnica e/ou notas fiscais, incompa�veis com o item 14.3.4,’a’ e seguintes do competente
edital, desta forma, requer-se seja registrada e aceita a intenção de recurso”. 

“TRACTOR TERRA – Conf. Item do edital 14.3.4.’a’. A empresa AJX não possui em suas a�vidades CNAE
compa�vel com os objetos licitados. O que tem no cartão CNPJ é apenas SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E
NÃO COMERCIALIZAÇÃO QUE SERIA O CNAE 46.61-3-00 e 46.62-1-00. Outra situação que merece
atenção é a nota fiscal.”

3. O presente processo foi encaminhado a pedido do Senhor Superintendente para fins de análise e
parecer.

4. Abrigam os autos o Pregão Eletrônico nº 128/2018/SUPEL/RO.

 

II. ADMISSIBILIDADE

5. Em sede de admissibilidade foram preenchidos os pressupostos de legi�midade, fundamentação,
interesse recursal, pedido de provimento ao recurso, reconsideração das exigências e tempes�vidade,
conforme comprovam os documentos acostados aos autos; cumpre mencionar que fora apresentada
contrarrazões pela licitante TRACTOR TERRA PEÇAS PARA TRATORES LTDA (fl. 08/09 - 3010703).
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III. DO RECURSO DA LICITANTE RONDOCAT COM. MANUT. PEÇAS E EQUIPAMENTOS EIRELI

6. A recorrente manifesta a intenção de recurso contra decisão que habilitou para o certame as empresas
AJX TELECOM, TRACTOR-TERRA e BT COMERCIAL, visto que que as recorridas não atenderam ao item
14.3.4.’a’ do edital referente ao atestado de capacidade técnica apresentando documentação
incompa�vel com o objeto licitado.

7. Quanto à empresa AJX TELECOM argumenta que fora solicitado no dia 10/07/2018 os documentos de
habilitação, logo após no dia 19/07/2018 anexou novos documentos de habilitação, dentre eles mais um
atestado de capacidade técnica. Aponta que em tais documentos a empresa declarante não teria
colocado o prazo de fornecimento, período de fornecimento, e local de fornecimento, e não reconhecido
a assinatura pelo cartório.

8. Alega ainda que em sede de diligências fora solicitado que a empresa apresentasse notas fiscais a fim
de comprovar a veracidade dos atestados de capacidade técnica, tendo sido apresentado pela empresa
notas fiscais feitas a mão, com itens diferentes dos apresentados nos atestados, e sem a apresentação de
data de emissão e preenchimento de alíquota de ICMS. Impugnando ainda sobre a incompa�bilidade do
ramo de a�vidade exercida pela empresa e o objeto a ser licitado.

9. Quanto à empresa TRACTOR TERRA argumenta que no atestado de capacidade técnica apresentado
não fora colocado prazo de fornecimento, período de fornecimento e local de fornecimento. Alegando
ainda que os objetos não são per�nentes e compa�veis com o objeto licitado.

10. Quanto à empresa BT COMERCIAL argumenta que não fora apresentado no atestado de capacidade
técnica o prazo de fornecimento, período de fornecimento e local de fornecimento. Apontando ainda ser
incompa�vel o ramo de a�vidade da empresa e o objeto licitado.

11. Pugna a recorrente pela procedência do seu recurso, e que seja reformada a decisão para inabilitação
das empresas AJX TELECOM E SERVIÇOS COMERCIAIS LTDA, TRACTOR-TERRA PEÇAS PARA TRATORES
LTDA e BT COMERCIAL EIRELI para o certame.

 

IV. DA CONTRARRAZÃO APRESENTADA PELA LICITANTE TRACTOR –TERRA PEÇAS PARA TRATORES LTDA

12. A recorrida apresenta em sua defesa que apresentou os documentos exigidos no instrumento
editalício, argumentando que a nota fiscal foi somente para comprovar a venda para tal município.

13. Assevera que sua empresa detém capacidade para realização do objeto do certame.

14. Pugna a recorrente pela procedência do seu recurso, e que seja man�da a decisão de habilitação de
sua empresa para o certame.

 

V. DO RECURSO DA LICITANTE TRACTOR TERRA PEÇAS PARA TRATORES LTDA

15. A recorrente manifesta a intenção de recurso contra decisão que a habilitou para o certame a licitante
AJX TELECOM E SERVIÇOS COMERCIAIS LTDA, alegando que a licitante não apresenta ramo de a�vidade
compa�vel com o objeto da licitação, e que o atestado de capacidade técnica apresentado não fora
compa�vel com as exigências editalícias.

16. Pugna a recorrente pela procedência do seu recurso, e que seja reformada a decisão para inabilitação
da empresa AJX TELECOM E SERVIÇOS COMERCIAIS LTDA para o certame.

 

VI. DECISÃO DA PREGOEIRA

17. Compulsando os autos, o pregoeiro julgou:

IMPROCEDENTE os recursos administra�vos apresentados pelas recorrentes RONDOCAT COM.
MANUT. DE MÁQ. E EQUIPAMENTOS EIRELI e TRACTOR-TERRA PEÇAS TRATORES LTDA,
permanecendo a decisão que habilitou as recorridas AJX TELECOM E SERVIÇOS COMERCIAIS LTDA,
TRACTOR-TERRA PEÇAS PARA TRATORES LTDA e BT COMERCIAL EIRELI – EPP para o certame.
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V. PARECER QUANTO AOS ATOS PRATICADOS NA FASE RECURSAL

18. Verificados os requisitos de admissibilidade dos recursos administra�vos, quais sejam -
tempes�vidade, legi�midade e interesse -, passamos a análise dos atos pra�cados na fase recursal.

19. Insurge a recorrente RONDOCAT COM. MANUT. DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS EIRELI
contra decisão que a habilitou para o certame as licitantes AJX TELECOM, TRATCTOR-TERRA e BT
COMERCIAL EIRELI.

20. A recorrente u�liza, em resumo,  o argumento de que se encontra inconformada com  a habilitação
das recorridas, alegando que não foram atendidas as exigências quando do momento de apresentação
das documentações de habilitação, aduzindo que teriam deixado de apresentar as comprovações
técnicas necessárias.

21. Quanto ao argumento contra a habilitação da licitante  AJX TELECOM impende consignar que
conforme a Ata do Pregão 128/2018 (fl. 213 - 3010552) consta no dia 10/07/2018 a convocação da
licitante AJX TELECOM às 12:40:24 para a apresentação da documentação do Lote G2, sendo
a licitante convocada para apresentar documentações para o Lote G1 no dia 19/07/2018 às 13:46:16 (fl.
216 - 3010552).

22. O edital apresenta a necessidade da apresentação da comprovação técnica através de atestado de
capacidade técnica conforme o item 14.3.4 (1934280) do edital:

14.3.4. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a) Atestados de Capacidade Técnica (declaração ou cer�dão), fornecido por pessoa jurídica de
direito público ou privado, comprovando o desempenho da empresa LICITANTE, em fornecimento

per�nente e compa�vel em CARACTERÍSTICAS, QUANTIDADES E PRAZOS, per�nentes com o objeto
em que es�ver par�cipando, conforme art.30, II da lei 8.666/93;

14.3.4.1. O atestado deverá indicar dados da en�dade emissora (razão social, CNPJ, endereço,
telefone, fax, data de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.). Além
da descrição do objeto, quan�dade e prazos de fornecimento dos objetos.

14.3.4.2. O (s) atestado (s) de capacidade técnica apresentado (s) estará sujeito à configuração de
auten�cidade, exa�dão e veracidade conforme previsto no art. 43, parágrafo 3º da Lei Federal nº
8.666/93, sujeitando o emissor às penalidades previstas em lei caso ateste informações inverídicas.

14.3.4.3. O atestado emi�do por pessoas jurídicas de direito público deverá conter o órgão, cargo e
matrícula do emitente (Orientação Técnica nº. 001/2017/GAB/SUPEL).

14.3.4.4. A licitante vencedora deverá apresentar Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por
pessoa jurídica de direito público ou en�dade privada, comprovando o desempenho da licitante em
contrato per�nente e compa�vel em caracterís�cas, quan�dades e prazos com o objeto do
presente Termo de Referência, contendo no mínimo os seguintes dados: CNPJ; assinatura e
iden�ficação do responsável pelo órgão/en�dade emitente; período de fornecimento; local do
fornecimento; descrição do objeto.

14.3.4.5. O atestado emi�do por pessoas jurídicas de direito privado deverá conter o nome
completo do signatário, número do Cadastro de Pessoa Física (CPF), bem como reconhecimento em
cartório da assinatura aposta, estando às informações ali con�das sujeitas à verificação de sua
veracidade na fase da licitação (Orientação Técnica nº. 001/2017/GAB/SUPEL);

14.3.4.6. Na hipótese da ausência do reconhecimento da assinatura, o Pregoeiro poderá
empreender diligência para averiguar a veracidade do documento. (Orientação Técnica nº.
002/2017/GAB/SUPEL).

23. Embora o edital tenha estabelecido a exigência de apresentação de atestado de capacidade técnica
compa�vel e per�nente em caracterís�ca, quan�dade e prazo, não fora estabelecido os percentuais
necessários para sua parametrização.

24. Logo, não há o que se falar em desatendimento das exigências editalícias quando encontra-se a
ausência de definição, de modo preciso, dos quan�ta�vos e prazo que deveriam ter sido demonstrado
pelos licitantes para o fim de qualificação técnica.

25. Segundo entendimento do TCU em sua Súmula 263, assim disposto:
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Súmula TCU 263: Para a comprovação da capacidade técnico-operacional das licitantes, e desde que
limitada, simultaneamente, às parcelas de maior relevância e valor significa�vo do objeto a ser
contratado, é legal a exigência de comprovação da execução de quan�ta�vos mínimos em obras e
serviços com caracterís�cas semelhantes, devendo essa exigência guardar proporção com a dimensão e a
complexidade do objeto a ser executado.

26. Sendo cediço que para comprovação da capacidade técnica tem-se por obrigatório o estabelecimento
de parâmetros obje�vos para análise da comprovação de que a licitante já tenha fornecido materiais
per�nentes e compa�veis com o objeto da licitação através da delimitação de limitação aos itens de
maior relevância técnica e valor significa�vo a ser contratado.

27. Noutro giro, o TCU já se manifestou no seguinte sen�do:
A redefinição dos requisitos de qualificação técnica rela�vos às parcelas de maior relevância e valor
significa�vo do objeto no decorrer da licitação, ainda que obje�ve o estabelecimento de parâmetros
de avaliação mais adequados, além de infringir o art. 30, §2° da Lei n° 8.666/93, ofende os
princípios da isonomia, da impessoalidade, da publicidade e da vinculação ao instrumento
convocatório. A alteração desses critérios exige nova publicação do edital observados os prazos
legais e as exigências legais. (Acórdão 6750/2018 – Plenário TCU).

28. A recorrida AJX TELECOM apresentou em sua documentação três atestado de capacidade técnica
(3009863) emi�dos pelas empresas CELTROVIC COMÉRCIO E PEÇAS E EQUIPAMENTOS ELETRONICOS
LTDA - ME, CIRCUIT CITY LTDA - ME  e HEBRON COMÉRCIO DE PEÇAS DE EMPILHADEIRA E ELETRO
ELETRONICO LTDA ME, no qual atesta o fornecimento dos objetos descritos.

29. Posteriormente fora solicitado em sede de diligências a apresentação de notas fiscais para
comprovação da veracidade dos atestados, ocorre que as notas fiscais apresentadas foram impugnadas
pela recorrente por alegação de descumprimento as exigências editalícias por ter apresentado notas
fiscais feitas à mão (fl. 04/06 - 3009863).

30. Em seguida as informações quanto as notas fiscais reme�das ao setor de Gerência de Pesquisa e
Análise de Preço (3060654) para emissão de Parecer Técnico referente as notas fiscais apresentadas pela
recorrida, manifestando-se a equipe técnica por não possuir competência necessária para atestar a
veracidade dos documentos, pois fora verificado que a empresa não destacou o valor do ICMS incidido
sobre a operação, e não sendo possível determinar que a empresa não tenha recolhido tal tributo,
apontando serem comum nas empresas fazer o cálculo do imposto e depois a empresa efetuar o
recolhimento, considerando que as notas foram expedidas há 07 anos, dificultando saber se naquele
momento a legislação tributária do Rio de Janeiro permi�a ou não o preenchimento da nota fiscal sem o
destaque de ICMS.

31. Portanto, a recorrida atendeu as exigências editalícias, uma vez que o entendimento desta corte é no
sen�do de que o edital estabelece ser necessária a apresentação de atestado de capacidade técnica
“compa�vel e per�nente” com o objeto da licitação e não expressamente a palavra “idên�co”, conforme
entendimento do TCU expresso em que considera-se caracterização de restrição à compe��vidade da
licitação a exigência, como critério de habilitação, de atestado de qualificação técnica comprovando
experiência em �pologia específica de serviço, salvo se imprescindível à execução do objeto e desde que
devidamente fundamentada no processo licitatório. (Acórdão 1567/2018 – Plenário TCU).

32. Neste sen�do já se manifestou o TCU também no seguinte sen�do:
A exigência de documentos que comprovem a qualificação técnica e a capacidade econômico-
financeira das licitantes, desde que compa�veis com o objeto a ser licitado, não é apenas uma
faculdade, mas um dever da Administração, devendo ser essa exigência a mínima capaz de
assegurar que a empresa contratada estará apta a fornecer os bens ou serviços pactuados. (Acórdão
891/2018 – Plenário TCU).

33. Quanto à exigência de reconhecimento de assinatura no atestado de capacidade técnica, tem-se que
a inabilitação por tal argumento não merece prosperar visto que cons�tuindo mero erro formal que não
acarreta modificação substancial no documento acostado.

34. Nesse sen�do se apresenta o entendimento do TCU, conforme se observa:
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Cons�tui-se excesso de rigor a desclassificação de licitantes por conta de erro formal na
apresentação da proposta e da documentação exigida. (Acórdão 1924/2011 – Plenário TCU)

É irregular a inabilitação de licitante em razão de ausência de informação exigida pelo edital,
quando a documentação entregue con�ver de maneira implícita o elemento supostamente faltante
e a Administração não realizar a diligência prevista no art. 43,§3° da Lei n° 8.666/93, por
representar formalismo exagerado, com prejuízo à compe��vidade do certame. (Acórdão
1795/2015 – Plenário TCU)

35. Em sede de diligência o Pregoeiro fundamentou sua decisão com o Anexo à Resolução SEFAZ
n°720/2014, parte II, Anexo II da Nota Fiscal Eletrônico (NF-e), cap. I da Obrigatoriedade de Uso, Art. 1°,
referente abaixo:

Art. 1.º As pessoas jurídicas, contribuintes ou não do ICMS, inscritas no CAD-ICMS ficam obrigadas
ao uso de NF-e, modelo 55, em subs�tuição à:

I - Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A; e

II - Nota Fiscal de Produtor, modelo 4;

36. Porém, o uso obrigatório e emissões de notas fiscais passaram a ser exigidas de forma eletrônica a
par�r de 2014, portanto, não exigível de forma eletrônica no decorrente ano de 2011, posicionando-se
por não se poder manifestar-se pela inidoneidade fiscal da empresa ou do documento apresentado
somente pelo alegado em sede de recurso, visto que a documentação da empresa se apresenta vigente e
regulares.

37. A recorrida TRACTOR-TERRA apresentou dois atestado de capacidade técnica (fl. 36/37 - 3009800)
emi�do pela PREFEITURA MUNICIPAL DE OURO PRETO DO OESTE-RO e PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE
DO ANARI, juntamente com notas fiscais (fl. 32/34 - 3009800).

38. A recorrida BT COMERCIAL apresentou atestado de capacidade técnica (fl. 08 - 3009926) emi�do pela
empresa HUSI COMÉRCIO VAREJISTA DE PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES E DIESEL -
LTDA.

39. Considerando que as empresas recorridas apresentaram as documentações exigidas o edital, nesse
contexto, opina-se por correta a manutenção da habilitação das empresas para o certame, razão pelo
qual não merece prosperar o pedido da recorrente.

40. Quanto ao recurso apresentado pela recorrente TRACTOR TERRA PEÇAS PARA TRATORES LTDA
alegando inconformismo pela habilitação da empresa AJX TELECOM E SERVIÇOS COMERCIAIS LTDA,
assevera que a recorrida não cumpriu as exigências editalícias quanto a comprovação da capacidade
técnica, sendo superado tal argumento anteriormente, bem como alega que a empresa não possui ramo
de a�vidade compa�vel com o objeto a ser licitado.

41. Em consulta ao CNPJ da empresa recorrida constata-se a descrição das a�vidades de comércio
atacadista de material elétrico, bem como de manutenção e reparação de máquinas-ferramentas. Logo,
atendem as exigências editalícias pois constam a�vidades que guardem similaridade, estando ra�ficadas
no CNPJ.

42. Consultando o CNPJ das demais licitantes (TRACTOR TERRA e BT COMERCIAL) que também fora
objeto de análise alegado no recurso anteriormente analisado consigna-se que fora encontrado. 

43. A licitante TRACTOR-TERRA PEÇAS apresenta em seu CNPJ a descrição de a�vidades de comércio a
varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores; manutenção e reparação de máquinas-
ferramenta; comércio por atacado de peças e acessórios novos para veículos automotores; comércio a
varejo de peças e acessórios usados para veículos automotores;

44. A licitante BT COMERCIAL apresenta em seu CNPJ a descrição de a�vidades de comércio a varejo de
peças e acessórios novos para veículos automotores; manutenção e reparação de máquinas e
equipamentos de terraplenagem, pavimentação e construção, exceto tratores; manutenção e reparação
de tratores agrícolas.

45. Nesse sen�do, importa apresentar o entendimento da jurisprudência e da doutrina pátria.
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46. Marçal Justen Filho defende a possibilidade de realização de a�vidades pela empresa mesmo que fora
da delimitação do objeto social, desde que não seja incompa�vel com a natureza societária, conforme
extraído de sua obra Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administra�vos.11. ed. São Paulo:
Dialé�ca, 2005, p. 309, no trecho a seguir transcrito:

“(...) o problema do objeto social compa�vel com a natureza da a�vidade prevista no contrato se
relaciona com a qualificação técnica. Se uma pessoa jurídica apresenta experiência adequada e
suficiente para o desempenho de certa a�vidade, a ausência de previsão dessa mesma a�vidade
em seu objeto social não poderia ser empecilho a sua habilitação. Impedimento exis�ria apenas
quando uma lei específica exigisse que o desempenho de a�vidade determinada fosse priva�vo”.

47. O Tribunal de Contas da União, diante de tal controvérsia, orienta os órgãos da Administração Pública
que interpretem os disposi�vos norma�vos de forma a garan�r a maior compe��vidade, evitando impor
condições que restrinjam o caráter compe��vo das licitações, conforme voto condutor de Marcos
Bemquerer Costa, relator do Acórdão 571/2006, Segunda Câmara (DOU 17/03/2006). 

48. Com efeito, as a�vidades guardam compa�bilidade com o objeto licitado.

49. A questão da exigência de que o objeto social da empresa seja idên�co com a a�vidade prevista no
edital já está superada, sendo reiteradamente rechaçada pelos tribunais. Mesmo porque, no nosso
ordenamento jurídico não vigora o princípio da especialidade da personalidade jurídica.

50. Para arrematar a questão, veja-se o entendimento do Tribunal de Jus�ça do Rio Grande do Sul,
excertos:

“REEXAME NECESSÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. A
INABILITAÇÃO TÉCNICA DE EMPRESA POR FALTA DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA É RESTRITA ÀS
HIPÓTESES DO ARTIGO 30 DA LEI N 8666/93. O SIMPLES FATO DE O OBJETO SOCIAL DA EMPRESA
NÃO COINCIDIR PRECISAMENTE COM O OBJETO CENTRAL DA LICITAÇÃO NÃO É MOTIVO SUFICIENTE
PARA SUA INABILITAÇÃO. SENTENÇA CONCESSIVA DA SEGURANÇA MANTIDA EM REEXAME
NECESSÁRIO. (Reexame Necessário Nº 599042074, Primeira Câmara de Férias Cível, Tribunal de
Jus�ça do RS)

51. Preceitua ainda, Joel de Menezes Niebuhr, a lei 8.666/93, inciso III, art. 28[1]:
“...não exige que o documento cons�tu�vo preveja expressamente que o licitante se dedique
especificamente à a�vidade correspondente ao objeto da licitação. No entanto, as pessoas jurídicas
não devem atuar em a�vidades estranhas ao seu objeto social, que sejam incompa�veis com ele.
Tanto isso é verdade que o inciso III do parágrafo único do ar�go 1.015 do Código Civil enuncia que
o excesso por parte dos administradores das sociedades simples pode ser oposto a terceiros se
ocorrer operação evidentemente estranha aos negócios da sociedade. Dessa sorte, a Administração
deve verificar apenas se as a�vidades desempenhadas pelos licitantes como dispostas em seus
documentos cons�tu�vos são compa�veis, em linha geral, com o objeto da licitação. Licitante deve
ser inabilitado apenas se houver incompa�bilidade.” (In: Licitação Pública e Contrato
Administra�vo. Curi�ba: Zênite, 2008. Pág. 222) 

52. Portanto, tal argumento por si só não cons�tui mo�vo para inabilitação da recorrida, uma vez que
apresentou em seu contrato social nomenclatura similar.

53. Assim sendo, deve ser man�da a decisão do pregoeiro.

 

VII.  CONCLUSÃO

54. Ante o exposto, opino pela manutenção da decisão do pregoeiro julgando da seguinte forma:

IMPROCEDENTE os recursos administra�vos interpostos pelas recorrentes RONDOCAT COM.
MANUT. DE MÁQ. E EQUIPAMENTOS EIRELI e TRACTOR-TERRA PEÇAS TRATORES LTDA,
permanecendo a decisão que habilitou as recorridas AJX TELECOM E SERVIÇOS COMERCIAIS LTDA,
TRACTOR-TERRA PEÇAS PARA TRATORES LTDA e BT COMERCIAL EIRELI – EPP para o certame.

55. A decisão foi fundamentada com base no disposto no art. 3º da Lei n° 8.666/93, que garante a
observância do princípio cons�tucional da legalidade, da igualdade, da vinculação ao instrumento
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convocatório, do julgamento obje�vo e dos que lhes são correlatos, ao selecionar a proposta que for mais
vantajosa para a Administração.

56. Encerrada a fase de julgamento dos recursos administra�vos, verifica-se que foram observados os
princípios do contraditório e da ampla defesa, dando-se oportunidade para contrarrazão.

57. Oportunamente, submeter-se-á o presente recurso, do art. 109, § 4.º, da Lei n.º 8.666/93, à decisão
superior, conferindo-se regular curso ao processo, de acordo com a legislação em vigor.

 

Porto Velho-RO, 04 de outubro de 2018.

 

 

Cá�a Marina Belle� de Brito
Chefe da Assessoria Técnica

Matrícula 300137922
 

Lauro Lúcio Lacerda
Procurador do Estado

 

[1] NIEBUHR, Joel de Menezes, Licitação Pública e Contrato Administra�vo. 2011, ed. Fórum. Pág. 372.

Documento assinado eletronicamente por Lauro Lucio Lacerda, Procurador do Estado, em
16/10/2018, às 10:28, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no caput III, art. 12 do
Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Juraci Jorge da Silva, Procurador(a), em 25/10/2018, às
14:31, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no caput III, art. 12 do Decreto nº
21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Wanderly Lessa Mariaca, Chefe de Unidade, em
26/10/2018, às 13:36, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no caput III, art. 12 do
Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.
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Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL 

  

DECISÃO

À EQUIPE DE LICITAÇÃO ZETA

PREGOEIRO VALDENIR GONÇALVES JÚNIOR

 

PROCESSO: 0009.051756/2017-93

ASSUNTO: ANÁLISE DO JULGAMENTO DE RECURSO REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº
128/2018/ZETA/SUPEL/RO

PROCEDÊNCIA: FHITA/DER

OBJETO: Registro de preço para futura e eventual aquisições de peças para atender as máquinas pesadas
da frota oficial;

 

DECISÃO

Em consonância aos mo�vos expostos no Termo de Análise de Recurso (3113447) e ao parecer proferido
pela Assessoria de Análise Técnica (3177267), o qual opinou pela MANUTENÇÃO do julgamento proferido
pelo Pregoeiro.

 

DECIDO

Conhecer do recurso, julgando:

IMPROCEDENTE os recursos administra�vos interpostos pelas recorrentes RONDOCAT COM.
MANUT. DE MÁQ. PEÇAS E EQUIPAMENTOS EIRELI e TRACTOR-TERRA PEÇAS TRATORES LTDA,
permanecendo a decisão que habilitou as recorridas AJX TELECOM E SERVIÇOS COMERCIAIS LTDA
para o Grupo 1; TRACTOR-TERRA PEÇAS PARA TRATORES LTDA para o Grupo 02, Grupo 03 e
Grupo 06; BT COMERCIAL EIRELI – EPP para o Grupo 05 do certame;

Em consequência, MANTENHO a decisão do Pregoeiro da Equipe/ZETA.

Ao Pregoeiro da Equipe/ZETA para dar ciência às empresas e outras providências aplicáveis à espécie.

 

          Porto Velho, 26 de outubro de 2018. 

 

MÁRCIO ROGÉRIO GABRIEL
Superintendente/SUPEL/RO

Documento assinado eletronicamente por Márcio Rogério Gabriel, Superintendente, em
31/10/2018, às 10:17, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no caput III, art. 12 do
Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.
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